
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.585 - CE (2013/0106398-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUCINEIDE BARBOSA DE MEDEIROS 
ADVOGADO : JOÃO PAULO SILVA MACEDO LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
ATIVIDADE RURAL. COMPROVAÇÃO RECONHECIDA PELA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ. 
1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pela 
recorrida, como pressuposto para concessão de salário-maternidade. 
2. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que a autora 
comprovou os requisitos para a concessão do benefício à trabalhadora rural. 
Desse modo, inviável o acolhimento da pretensão do recorrente, em sentido 
contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.585 - CE (2013/0106398-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUCINEIDE BARBOSA DE MEDEIROS 
ADVOGADO : JOÃO PAULO SILVA MACEDO LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS contra 

decisão (fls. 148-149, e-STJ) que conheceu do Agravo para negar seguimento ao seu 

Recurso Especial.

No Regimental, a Autarquia Previdenciária sustenta:

 A r. decisão limitou-se a afirmar que o Tribunal de origem, 
soberano na análise das circunstância fáticas, concluiu pela suficiência das provas 
apresentadas pelo autor.

Ocorre que, tal fundamentação resta claramente insuficiente, 
considerando que o Tribunal de origem simplesmente afirmou que o tempo de 
serviço rural da autora foi comprovado, sem nenhuma demonstração das razões 
de sua convicção (fls. 155-156, e-STJ).

Afirma ser inaplicável a Súmula 7 do STJ na hipótese dos autos.

Pleiteia, ao final, o provimento do presente recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.585 - CE (2013/0106398-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.5.2013. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida.

O Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório, 

entendeu que as provas demonstradas pela autora são suficientes para comprovação da 

qualidade de trabalhadora rural.

Cumpre transcrever, novamente, o voto condutor do acórdão objurgado:

O salário-maternidade é benefício previdenciário devido à 
segurada gestante durante 120 dias, com início no período entre 28 dias antes do 
parto e a data de sua ocorrência ou, ainda, à mãe adotiva ou guardiã para fins de 
adoção, durante 120 dias em se tratando de criança de até 1 ano de idade, 60 
dias, se entre 1 e 4 anos e 30 dias, de 4 a 8 anos (inovação introduzida pela Lei nº 
10.421/02).

O artigo 101, da Lei nº 8.213/91, garante à segurada especial o 
direito ao salário-maternidade, destinado ao amparo da mulher por ocasião do 
nascimento de seu filho fixando, no seu parágrafo 2º, os proventos no valor de um 
salário-mínimo.

A trabalhadora rural deve comprovar o exercício da atividade 
laborativa nos últimos dez meses, anteriores ao início do benefício, ainda que de 
forma descontínua, sendo desnecessário o cumprimento do período de carência, 
ex vi do artigo 39, § único da Lei 8.213/91.

O STJ já firmou a compreensão segundo a qual a qualificação 
profissional de um dos cônjuges como rurícola, constante de atos do registro civil, 
se estende à esposa ou ao marido, assim considerado como razoável início de 
prova material, a teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/91.

(...)
Comprovada a condição de trabalhadora rural, em regime de 

economia familiar, por prova testemunhal baseada em início de prova documental, 
na forma do § 3º do art. 55 e do parágrafo único do art. 39 da Lei 8.213/91, a 
segurada tem direito à concessão do salário-maternidade (fls. 100-101, e-STJ).

É pacífico o entendimento da Terceira Seção desta Corte no sentido de que a 

autora deve evidenciar o exercício da atividade rurícola, demonstrando o labor rural para a 

concessão de salário-maternidade na qualidade de trabalhadora rural, com base em início de 
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prova material ratificado por depoimentos testemunhais.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRABALHADORA RURAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. PROVA DA 
CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. CERTIDÃO DE NASCIMENTO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ.

1. Conforme firme jurisprudência desta Corte o registro civil de 
nascimento é documento hábil para comprovar a condição de rurícola dos 
genitores, para efeito de percepção do benefício previdenciário.

2. O Tribunal de origem assentou que os documentos juntados, 
associados à prova testemunhal, comprovam a condição de rurícola.

Rever tal afirmação exigiria a reapreciação dos fatos e provas, o 
que não se permite em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 241.687/CE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
11/03/2013).

PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS QUE 
NÃO IMPUGNARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(...)
3. É firme o entendimento desta Corte de que para o 

reconhecimento do labor rural, não se exige que a prova material abranja todo o 
período de carência, podendo, inclusive, produzir efeitos para período de tempo 
anterior e posterior nele retratado, desde que haja prova testemunhal apta a 
ampliar a eficácia probatória dos documentos, no sentido da prática laboral 
referente ao período de carência legalmente exigido à concessão do benefício 
postulado.

4. O Tribunal de origem julgou procedente o pedido da agravada 
entendendo que, além das provas testemunhais, os documentos colacionados aos 
autos, configurariam início razoável de prova documental. Dessa forma, a 
inversão do decidido demandaria, inevitavelmente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência inadmissível na via eleita, conforme óbice 
do enunciado n.º 07 da Súmula desta Corte.

5. Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 70.102/MG, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 
18/10/2012).

Desse modo, ao contrário do que alega o INSS, a revisão desse entendimento 
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demanda análise dos elementos fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.

Documento: 1243659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2013 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0106398-2 AREsp 326.585 / CE

Números Origem:  0000911892012  00009118920124059999  2008003536404  5495820088060043  
9118920124059999  911892012405999901

PAUTA: 18/06/2013 JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUCINEIDE BARBOSA DE MEDEIROS
ADVOGADO : JOÃO PAULO SILVA MACEDO LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUCINEIDE BARBOSA DE MEDEIROS
ADVOGADO : JOÃO PAULO SILVA MACEDO LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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